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EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa 
Excelência para os fins constitucionais o incluso Autógrafo de Lei n° 1213/2021, que "Dispõe 
sobre a equiparação das consultas e exames atnbulatoriais, consultas de especialidades e as 
cirurgias eletivas aos serviços essenciais da saúde durante o período da pandemia ocasionada pela 
COVID-19". 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 30 de junho de 2021. 

Deputado A LX FtEDANO 
President ALE/RO 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 1213/2021 

Dispõe sobre a equiparação das consultas e exa-
mes ambulatoriais, consultas de especialidades e 
as cirurgias eletivas aos serviços essenciais da sa- 
úde durante o período da pandemia ocasionada 
pela Covid-19. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 1° Ficam equiparados, no âmbito do Estado de Rondônia, aos serviços essenciais de 
saúde durante a Pandemia da Covid-19: 

1— consultas ambulatoriais; 

II— exames ambulatoriais; 

III — consultas especializadas; e 

IV — cirurgias eletivas. 

Art. 2° O Poder Executivo, no uso de suas atribuições, adotará as providências necessárias 
para a execução desta Lei. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 30 de junho de 2021. 

Deputas i YTIEXREDANO 
Preside — ALE/RO 

Av. Faquar n° 2562, Bairro: Olaria - Porto Velho/RO 
CEP: 76.801-189 - Fone: (69) 3218-5605 - 5645 1 www.al.ro.leg.br  
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GOVERNADORIA - CASA CIVIL  
MENSAGEM N° 186, DE 22 DE JULHO DE 2021.

 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Com amparo no artigo 42, § 1° da Constituição do Estado, impõe-me o

dever de informar a Vossas Excelências que vetei totalmente o Projeto de Lei de
iniciativa dessa Ínclita Assembleia Legislativa, que “Dispõe sobre a equiparação das
consultas e exames ambulatoriais, consultas de especialidades e as cirurgias eletivas
aos serviços essenciais da saúde durante o período da pandemia ocasionada pela
Covid-19.”, encaminhado a este Executivo por meio da Mensagem n° 171/1213-ALE,
de 30 de junho de 2021.

 
Nobres Parlamentares, apesar de não haver dúvidas

quanto à benevolente intenção do legislador, a matéria em comento mostra-se
incompatível com as disposições constitucionais em âmbito Estadual, constata-se
então, a inconstitucionalidade formal subjetiva, em razão da usurpação de iniciativa do
Chefe do Poder Executivo, de forma que outra medida não cabe senão, a imposição
de vetar totalmente este Autógrafo em comento, violando o disposto dos artigos
7° e 39, § 1°, inciso II, alínea “b” da Constituição Estadual.

 
Inicialmente esclareço que, o Chefe do Poder Executivo editou ato

específico quanto às medidas de prevenção e controle da infecção humana pelo
coronavírus, materializando-a através do Decreto n° 26.134, de 17 de junho de 2021,
que “Dispõe sobre o implemento de ações para enfrentamento da pandemia por parte
dos municípios do estado de Rondônia e revoga o Decreto n° 25.859, de 6 de março
de 2021.”, o qual ressalva: 

 
Art. 9°  Fica autorizado o retorno gradual, seguro e programado das cirurgias e consultas
eletivas no estado de Rondônia, na rede pública e privada, obedecendo aos critérios estabelecidos
pelos órgãos sanitários, e ainda:
I - aos hospitais privados fica liberada a realização de cirurgias eletivas sob a responsabilidade e
supervisão do Diretor Técnico das respectivas unidades hospitalares, os quais devem considerar
a taxa de ocupação da UTI, estoque de medicamentos do “kit de intubação”, observando ainda os
seguintes parâmetros: Epidemiológicos, Disponibilização de Equipamentos de Proteção Individual
(EPI), Teste covid-19 (Critério de segurança) para o paciente, coletado no máximo 48h antes da
cirurgia (EXCETO PARA AS CIRURGIAS COM ANESTESIA LOCAL), priorização e agendamento
de casos (Critério de agendamento) e adequações das etapas do tratamento cirúrgico; e (Redação
dada pelo Decreto n° 26.163, de 18/6/2021).
II - aos hospitais da rede pública Estadual é permitido o retorno imediato das cirurgias
eletivas que não necessitem de reserva de leito de UTI para o pós-operatório, procedimentos que
não utilizem anestesia geral e/ou materiais e medicamentos inclusos no “kit de intubação”; sendo
o retorno das demais cirurgias condicionado à apresentação do Plano Estadual de Retomada.
§ 1°  O Plano Estadual de Retomada das cirurgias eletivas deverá ser apresentado no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, após a publicação deste Decreto, pela SESAU.
§ 2°  Os procedimentos de que trata este artigo devem observar, obrigatoriamente, os critérios de
regulação do Sistema Único de Saúde - SUS.
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§ 3° A suspensão das cirurgias eletivas poderá ser readmitida, caso seja verificada a insuficiência
dos recursos necessários ao enfrentamento da pandemia ou situação devidamente justificada pela
autoridade sanitária.
 

Ademais, é pacífico na doutrina e na jurisprudência que cabe
privativamente ao Poder Executivo a função administrativa, no que tange a
envolver atos de planejamento, organização, direção e execução de
políticas e serviços públicos. Em outras palavras, os atos de concretude cabem ao
Poder Executivo, enquanto que, ao Poder Legislativo estão deferidas as funções de
editar atos normativos dotados de generalidade e abstração.

 
Neste diapasão, o Supremo Tribunal Federal, entende que:
 

Decisão: O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar deferida pelo Ministro Marco
Aurélio (Relator), acrescida de interpretação conforme à Constituição ao § 9° do art. 3° da Lei nº
13.979, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do
inciso I do art. 198 da Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante decreto,
sobre os serviços públicos e atividades essenciais , vencidos, neste ponto, o Ministro Relator e o
Ministro Dias Toffoli (Presidente), e, em parte, quanto à interpretação conforme à letra b do inciso
VI do art. 3°, os Ministros Alexandre de Moraes e Luiz Fux. Redigirá o acórdão o Ministro Edson
Fachin. Falaram: pelo requerente, o Dr. Lucas de Castro Rivas; pelo amicus curiae Federação
Brasileira de Telecomunicações – FEBRATEL, o Dr. Felipe Monnerat Solon de Pontes Rodrigues;
pelo interessado, o Ministro André Luiz de Almeida Mendonça, Advogado-Geral da União; e, pela
Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da
República. Afirmou suspeição o Ministro Roberto Barroso. Ausente, justificadamente, o Ministro
Celso de Mello. Plenário, 15.04.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência -
Resolução 672/2020/STF).
 

Além do mais, em razão do princípio da simetria e da separação de
Poderes devem ser observadas no âmbito Estadual, Distrital e Municipal, logo, tais
matérias deverão ser iniciadas pelos Chefes do Executivo.

 
Quanto ao tema, a remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

assevera que:
 

É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de definir previamente conteúdos ou
estabelecer prazos para que o Poder Executivo, em relação às matérias afetas a sua iniciativa,
apresente proposições legislativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende,
na seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele Poder. Os
dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora questionados, exorbitam da autorização
constitucional de auto-organização, interferindo indevidamente na necessária independência e na
harmonia entre os Poderes, criando, globalmente, na forma nominada pelo autor, verdadeiro plano
de governo, tolhendo o campo de discricionariedade e as prerrogativas próprias do chefe do Poder
Executivo, em ofensa aos arts. 2° e 84, II, da Carta Magna.” (ADI 179, rel. min. Dias Toffoli,
julgamento em 19.02.2014, Plenário, DJE de 28-3-2014.).
 

E ainda, 
 
O princípio constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder
Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. É
que, em tais matérias, o Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos
administrativos emanados do Poder Executivo. (...) Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo,
sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos
de caráter administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho
de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a
função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, representa
comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder
Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o
exercício de suas prerrogativas institucionais.” (RE 427.574-ED), Rel. Min. Celso de Mello,
julgamento em 13-12-2011, Segunda Turma, DJE de 13-2-2012.).
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Em consequência disso, o Autógrafo em questão invade a competência
privativa do Chefe do Poder, posto que a matéria é claramente assunto de saúde
pública, carecendo de análise por parte do Estado e dos Órgãos competentes, de
modo que, partindo desse pressuposto, ao interferir nas competências e atribuições
legais, a propositura em comento não se encontra em conformidade com a
competência para deflagrar o processo legislativo. Portanto, padece de incontestável
vício, vez que só poderia ter sido proposta por Projeto de Lei de iniciativa privativa do
Chefe do Poder Executivo.

 
Diante ao que se expôs, vê-se com clareza que a proposição contida

no Autógrafo de Lei n° 1213/2021, se mostra inconstitucional, decorrente de vício de
iniciativa, diante disto, opino pelo Veto Total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da
Constituição do Estado.

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências

e, consequentemente à pronta manutenção deste Veto Total, antecipo sinceros
agradecimentos pelo imprescindível apoio, subscrevendo-me com especial estima e
consideração.

 
 
 

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos,
Governador, em 22/07/2021, às 15:46, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 0019372312 e o código CRC 58FF25B8.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº
0005.292504/2021-39 SEI nº 0019372312
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GOVERNADORIA - CASA CIVIL 

MENSAGEM N° 186, DE 22 DE JULHO DE 2021. 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA: 

Com amparo no artigo 42, § 10 da Constituição do Estado, impõe-me o dever de informar a 
Vossas Excelências que vetei totalmente o Projeto de Lei de iniciativa dessa ínclita Assembleia Legislativa, 
que "Dispõe sobre a equiparação das consultas e exames ambulatoriais, consultas de especialidades e as 
cirurgias eletivas aos serviços essenciais da saúde durante o período da pandemia ocasionada pela Covid-
19.", encaminhado a este Executivo por meio da Mensagem n° 171/1213-ALE, de 30 de junho de 2021. 

Nobres Parlamentares, apesar de não haver dúvidas quanto à benevolente intenção do 
legislador, a matéria em comento mostra-se incompatível com as disposições constitucionais em 
âmbito Estadual, constata-se então, a inconstitucionalidade formal subjetiva, em razão da usurpação de 
iniciativa do Chefe do Poder Executivo, de forma que outra medida não cabe senão, a imposição de vetar 
totalmente este Autógrafo em comento, violando o disposto dos artigos 7° e 39, § 1°, inciso II, alínea "h" da 
Constituição Estadual. 

Inicialmente esclareço que, o Chefe do Poder Executivo editou ato específico 
quanto às medidas de prevenção e controle da infecção humana pelo coronavírus, materializando-a através 
do Decreto n° 26.134, de 17 de junho de 2021, que "Dispõe sobre o implemento de ações para 
enfrentamento da pandemia por parte dos municípios do estado de Rondônia e revoga o Decreto n° 25.859, 
de 6 de março de 2021.", o qual ressalva: 

Art. 9° Fica autorizado o retorno gradual, seguro e programado das cirurgias e consultas 
eletivas no estado de Rondônia, na rede pública e privada, obedecendo aos critérios estabelecidos 
pelos órgãos sanitários, e ainda: 

- aos hospitais privados fica liberada a realização de cirurgias eletivas sob a responsabilidade e 
supervisão do Diretor Técnico das respectivas unidades hospitalares, os quais devem considerar a 
taxa de ocupação da UTI, estoque de medicamentos do "kit de intubação", observando ainda os 
seguintes parâmetros: EpidemiolOgicos, Disponibilização de Equipamentos de Proteção Individual 
(EM), Teste covid-19 (Critério de segurança) para o paciente, coletado no máximo 48h antes da 
cirurgia (EXCETO PARA AS CIRURGIAS COM ANESTESIA LOCAL), priorização e 
agendamento de casos (Critério de agendamento) e adequações das etapas do tratamento cirúrgico; e 
(Redação dada pelo Decreto n° 26.163, de 18/6/2021). 

II - aos hospitais da rede pública Estadual é permitido o retorno imediato das cirurgias 
eletivas que não necessitem de reserva de leito de UT1 para o pós-operatório, procedimentos que não 
utilizem anestesia geral e/ou materiais e medicamentos inclusos no "kit de intubação"; sendo o 
retomo das demais cirurgias condicionado à apresentação do Plano Estadual de Retomada. 

§ 1° O Plano Estadual de Retomada das cirurgias eletivas deverá ser apresentado no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, após a publicação deste Decreto, pela SESAU. 

§ 2° Os procedimentos de que trata este artigo devem observar, obrigatoriamente, os critérios de 
regulação do Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 3° A suspensão das cirurgias eletivas poderá ser readmitida, caso seja verificada a insuficiência dos 
recursos necessários ao enfrentamento da pandemia ou situação devidamente justificada pela 
autoridade sanitária. 
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Ademais, é pacífico na doutrina e na jurisprudência que cabe privativamente ao Poder 
Executivo a função administrativa, no que tange a envolver atos de 
planejamento, organização, direção e execução de políticas e serviços públicos. Em outras palavras, os atos 
de concretude cabem ao Poder Executivo, enquanto que, ao Poder Legislativo estão deferidas as funções de 
editar atos normativos dotados de generalidade e abstração. 

Neste diapasão, o Supremo Tribunal Federal, entende que: 

Decisão: O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar deferida pelo Ministro Marco 
Aurélio (Relator), acrescida de interpretação conforme à Constituição ao § 9° do art. 3° da Lei 
n° 13.979, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos 
termos do inciso I do art. 198 da Constituição, o Presidente da República  poderá diçwqr, 
mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais., vencidos, neste ponto, o 
Ministro Relator e o Ministro Dias Toffoli (Presidente), e, em parte, quanto à interpretação conforme 
à letra b do inciso VI do art. 30, os Ministros Alexandre de Moraes e Luiz Fux. Redigirá o acórdão o 
Ministro Edson Fachin. Falaram: pelo requerente, o Dr. Lucas de Castro Rivas; pelo amicus 
curiae Federação Brasileira de Telecomunicações — FEBRATEL, o Dr. Felipe Monnerat Solon de 
Pontes Rodrigues; pelo interessado, o Ministro André Luiz de Almeida Mendonça, Advogado-Geral 
da União; e, pela Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, 
Procurador-Geral da República. Afirmou suspeição o Ministro Roberto Barroso. Ausente, 
justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Plenário, 15.04.2020 (Sessão realizada inteiramente por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF). 

Além do mais, em razão do princípio da simetria e da separação de Poderes devem ser 
observadas no âmbito Estadual, Distrital e Municipal, logo, tais matérias deverão ser iniciadas pelos Chefes 
do Executivo. 

Quanto ao tema, a remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assevera que: 

É inconstitucional mia.12uer tentativa do Poder Legislativo de definir previamente conteúdos ou 
estabelecer  prazos para que o Poder Executivo em relação às matérias afetas a sua iniciativa, 
apresente proposições legislativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende, na 
seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele Poder. Os 
dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora questionados, exorbitam da autorização 
constitucional de auto-organização, interferindo indevidamente na necessária independência e na 
harmonia entre os Poderes, criando, globalmente, na forma nominada pelo autor, verdadeiro plano de 
governo, tolhendo o campo de discricionariedade e as prerrogativas próprias do chefe do Poder 
Executivo, em ofensa aos arts. 2° e 84, II, da Carta Magna." (ADI 179, rel. min. Dias Toffoli, 
julgamento em 19.02.2014, Plenário, DJE de 28-3-2014.). 

E ainda, 

O principio constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do 
Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder 
Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos 
administrativos emanados do Poder Executivo. (...) Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob 
pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho de suas 
privativas atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a função 
primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, representa comportamento 
heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não 
pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas 
prerrogativas institucionais." (RE 427.574-ED), Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 13-12-
2011, Segunda Turma, DJE de 13-2-2012.). 

Em consequência disso, o Autógrafo em questão invade a competência privativa do Chefe do 
Poder, posto que a matéria é claramente assunto de saúde pública, carecendo de análise por parte do Estado 
e dos órgãos competentes, de modo que, partindo desse pressuposto, ao interferir nas competências e 
atribuições legais, a propositura em comento não se encontra em conformidade com a competência para 
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deflagrar o processo legislativo. Portanto, padece de incontestável vicio, vez que só poderia ter sido 
proposta por Projeto de Lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Diante ao que se expôs, vê-se com clareza que a proposição contida no Autógrafo de Lei n° 
1213/2021, se mostra inconstitucional, decorrente de vício de iniciativa, diante disto, opino pelo Veto Total, 
com fulcro no § 1° do artigo 42 da Constituição do Estado. 

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, 
consequentemente à pronta manutenção deste Veto Total, antecipo sinceros agradecimentos pelo 
imprescindível apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração. 

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS 
Governador 

uil 2,1
eletMSca 

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos, Governador, em 
22/07/2021, às 15:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e 
seus §§ 12 e 2°, do Decreto n° 21.794 de 5 Abril de 2017.  
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código 
verificador 0019372312 e o código CRC 58FF2588. 

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo ri2  0005.292504/2021-39 
	

5E1 n2  0019372312 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 9 de se ro de 2021. 

Deputa 

Presid 

EX REDANO 

— ALE/RO 

rF7,,,EyiB I n tr/945545 

	_ 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

  

MENSAGEM N° 251/2021-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência 

para promulgação, nos termos do § 52  do artigo 42 da Constituição Estadual, o Autógrafo de Lei 

n 2  1213/2021, que "Dispõe sobre a equiparação das consultas e exames ambulatoriais, consultas 

de especialidades e as cirurgias eletivas aos serviços essenciais da saúde durante o período da 

pandemia ocasionada pela Covid-19.". 

Av. Faquar n°2562, Bairro: Olaria - Porto Velho/RO 
CEP: 76.801-189 - Fone: (69) 3218-5605 - 5645 I www.al.ro.leg.br  
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Á 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondónia. 

AUTÓGRAFO DE LEI N 2  1213/2021 

Dispõe sobre a equiparação das consultas e 

exames 	ambulatoriais, 	consultas 	de 

especialidades e as cirurgias eletivas aos 

serviços essenciais da saúde durante o período 

da pandemia ocasionada pela Covid-19. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 1° Ficam equiparados, no âmbito do Estado de Rondônia, aos serviços essenciais de 

saúde durante a Pandemia da Covid-19: 

I — consultas ambulatoriais; 

II — exames ambulatoriais; 

III —consultas especializadas; e 

IV — cirurgias eletivas. 

Art. 2° O Poder Executivo, no uso de suas atribuições, adotará as providências 

necessárias para a execução desta Lei. 

Art. 32 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 9 de setembro de 2021. 

Deputado 
Presiden 

REDANO 

— ALE/RO 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

comunica a Vossa Excelência que promulgou, nos termos dos §§ 3° e 79  do artigo 42 da 

Constituição Estadual, a Lei n° 5.108, de 16 de setembro de 2021, que "Dispõe sobre a 
equiparação das consultas e exames ambulatoriais, consultas de especialidades e as cirurgias 
eletivas aos serviços essenciais da saúde durante o período da pandemia ocasionada pela Covid-

19.". 

Na oportunidade, informa que a referida Lei foi publicada no Diário Oficial da 

Assembleia Legislativa n° 168, de 21 de setembro de 2021. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 2 ide setembro de 2021. 

Av. Faquar n° 2562, Bairro: Olaria - Porto Velho/RO 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

LEI N2 5.108, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 

Dispõe sobre a equiparação das consultas e 
exames 	ambulatoriais, 	consultas 	de 
especialidades e as cirurgias eletivas aos 

serviços essenciais da saúde durante o período 

da pandemia ocasionada pela Covid-19. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 12  Ficam equiparados, no âmbito do Estado de Rondônia, aos serviços essenciais de 

saúde durante a Pandemia da Covid-19: 

I — consultas ambulatoriais; 

II — exames ambulatoriais; 

III — consultas especializadas; e 

IV — cirurgias eletivas. 

Art. 22  O Poder Executivo, no uso de suas atribuições, adotará as providências 
necessárias para a execução desta Lei. 

Art. 32  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 	e setembro de 2021. 

Deputado JEA • LIVEIRA 
2 vice-Presidente — ALE/RO 

Av. Faquar n° 2562, Bairro: Olaria - Porto Velho/RO 
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 

LEI N°5.107, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 

Dispõe sobre a esterilização de cães e gatos 

em Unidades Móveis (castramóvel) no 

âmbito do Estado de Rondônia e dá outras 

providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

decreta: 

Art. 100  Poder Público poderá realizar parceria com empresas 

privadas para fornecimento dos insumos, em contra partida as 

empresas terão seus nomes divulgados nos procedimentos de 

esterilização de cães e gatos em Unidades Móveis (castramóvel) 

no âmbito do Estado de Rondônia. 

§ 10  A esterilização poderá ser realizada por cirurgia, 

ou por outro procedimento que garanta eficiência, segurança 

e bem-estar ao animal, conforme normas técnicas. 

§ 20  Os procedimentos a serem realizados pelas 

unidades móveis de esterilização (castramóveis) deverão 

observar as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Medicina Veterinária. 

Art. 20  A esterilização de animais será executada mediante 

programa em que seja levado em conta: 

I — o estudo das localidades ou regiões que apontem 

para a necessidade de atendimento prioritário ou emergencial, 

em face da superpopulação, ou quadro epidemiológico; 

II — o quantitativo de animais a serem esterilizados, por 

localidade, necessário à redução da taxa populadonal em níveis 

satisfatórios, inclusive os não domiciliados; e 

III —o tratamento prioritário aos animais pertencentes 

ou localizados nas comunidades de baixa renda. 

Art. 30 0 programa desencadeará campanhas educativas pelos 

meios de comunicação adequados, que propiciem a assimilação 

pelo público de noções de ética sobre a posse responsável de 

animais domésticos. 

Art. 4° Para a implementação das políticas públicas de controle 

populacional de animais domésticos, o Estado de Rondônia 

poderá firmar convênios com Municípios, Faculdades de 

Medicina Veterinária e entidades da sociedade civil, cujo 

objeto social tenha por finalidade a proteção e defesa animal. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 16 de setembro de 2021. 

Deputado ALEX REDANO 

Presidente — ALE/RO 

LEI N°5.108, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 

Dispõe sobre a equiparação das 

consultas e exames ambulatorials, 

consultas de especialidades e as 

cirurgias eletivas aos serviços 

essenciais da saúde durante o período 

da pandemia ocasionada pela Covid-

19. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

decreta: 

Art. 10  Ficam equiparados, no âmbito do Estado de 

Rondônia, aos serviços essenciais de saúde durante a 

Pandemia da Covid-19: 

1— consultas ambulatoriais; 

II —exames ambulatoriais; 

III —consultas especializadas; e 

IV — cirurgias eletivas. 

Art. 2° O Poder Executivo, no uso de suas atribuições, 

adotará as providências necessárias para a execução desta 

Lei. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 16 de setembro de 2021. 

Deputado ALEX REDANO 

Presidente —ALE/RO 

VIDE ORIGINAL: http://transparencia.al.ro.leg.br/Diario/  
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